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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 185/2005

Sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia
Municipal de Setúbal aprovou, por deliberações de 26 de
Setembro de 2003, de 30 de Abril de 2004 e de 28 de
Fevereiro de 2005, a suspensão parcial do respectivo
Plano Director Municipal em vigor pelo prazo de dois
anos e o estabelecimento de medidas preventivas para
a mesma área e pelo mesmo prazo.

O Plano Director Municipal de Setúbal foi ratificado
pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 65/94, de
10 de Agosto, alterado pelas deliberações da Assembleia
Municipal de Setúbal de 23 de Abril, de 30 de Junho
e de 24 de Setembro, todas de 1999, publicadas, res-
pectivamente, as duas primeiras, no Diário da República,
2.a série, n.o 292, de 17 de Dezembro de 1999, e, a
última, no Diário da República, 2.a série, n.o 47, de 25 de
Fevereiro de 2000, bem como pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 32/2001, de 29 de Março.

A presente suspensão incide sobre áreas qualificadas
no Plano Director Municipal como «Espaço verde de
protecção e enquadramento», «Espaço canal», «Espaço
cultural e natural» e «Espaços industriais», concreta-
mente sobre os artigos 22.o a 27.o, o n.o 1 do artigo 41.o
e o n.o 2 do artigo 134.o do Regulamento, e tem como
objectivo viabilizar a ampliação das instalações indus-
triais da fábrica de papel da Portucel, projecto de reco-
nhecido interesse regional e nacional, com relevância
no desenvolvimento económico e social local.

O município fundamenta a suspensão do Plano Di-
rector Municipal na verificação de circunstâncias
excepcionais resultantes de alteração significativa das
perspectivas de desenvolvimento económico-social,
incompatíveis com a concretização das opções estabe-
lecidas naquele Plano, mais especificamente com a
necessidade de viabilizar a ampliação da fábrica de papel
da Portucel existente na área da Mitrena do referido
município.

O estabelecimento de medidas preventivas tem por
objectivo evitar a alteração das circunstâncias e das con-
dições de facto existentes que possam limitar a liberdade
de planeamento ou comprometer ou tornar mais one-
rosa a revisão do Plano Director Municipal de Setúbal
actualmente em curso. Nos últimos quatro anos não
foram estabelecidas medidas preventivas para a mesma
área.

É de referir que as novas instalações da Portucel em
Setúbal, junto à fabrica existente, foram objecto de
declaração de impacte ambiental (DIA) favorável de
30 de Outubro de 2003, emitida pelo Secretário de
Estado do Ambiente, condicionada, nomeadamente, à
resolução das incompatibilidades do projecto com o
Plano Director Municipal de Setúbal, bem como ao
cumprimento das medidas de minimização, planos de
monitorização e estudos a desenvolver descritos no
parecer da comissão de avaliação e discriminados no
anexo à DIA.

Considerando que o local onde se pretende instalar
a nova fábrica é limítrofe com a Reserva Natural do
Estuário do Sado, foi a presente suspensão objecto de
parecer favorável do Instituto da Conservação da
Natureza.

A presente suspensão foi instruída com a colaboração
da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional de Lisboa e Vale do Tejo, que emitiu parecer
favorável.

Por último, cumpre mencionar que o início do prazo
de dois anos de vigência das presentes medidas pre-
ventivas, conforme disposto no respectivo artigo 3.o, não
poderá ocorrer no próprio dia da publicação sob pena
de violação do estatuído no n.o 2 do artigo 2.o da Lei
n.o 74/98, de 11 de Novembro, pelo que se aplicam as
regras gerais em matéria de início de vigência.

Considerando o disposto na alínea b) do n.o 2 e no
n.o 4 do artigo 100.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de
Setembro, na redacção conferida pelo Decreto-Lei
n.o 310/2003, de 10 de Dezembro:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministro resolve:
1 — Ratificar a suspensão, pelo prazo de dois anos,

dos artigos 22.o a 27.o, do n.o 1 do artigo 41.o e do
n.o 2 do artigo 134.o do Regulamento do Plano Director
Municipal de Setúbal na área delimitada na planta anexa
à presente resolução, que dela faz parte integrante.

2 — Ratificar o estabelecimento de medidas preven-
tivas, para a área e pelo prazo referidos no número
anterior, cujo texto se publica em anexo à presente reso-
lução e dela faz parte integrante.

3 — Excluir de ratificação o artigo 3.o do texto das
medidas preventivas a que se refere o número anterior,
na parte em que determina que as mesmas entram em
vigor a partir da data da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 20 de Outubro
de 2005. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Medidas preventivas

1.o

A área objecto da suspensão parcial do Plano Director
Municipal de Setúbal, delimitada na planta anexa, fica
sujeita a medidas preventivas.

2.o

As medidas preventivas consistem na sujeição a pare-
cer vinculativo da Comissão de Coordenação e Desen-
volvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, sem
prejuízo de quaisquer outros condicionantes legalmente
exigidos, das seguintes acções:

a) Obras de urbanização;
b) Obras de construção civil, ampliação, alteração

e reconstrução, com excepção das que estejam
sujeitas apenas a um procedimento de comu-
nicação prévia à Câmara Municipal;

c) Trabalhos de remodelação de terrenos;
d) Derrube de árvores em maciço ou destruição

do coberto vegetal.

3.o

As medidas preventivas vigoram pelo prazo de dois
anos a partir da data da sua publicação no Diário da
República.
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Declaração de Rectificação n.o 82/2005

Segundo comunicação do Ministério do Trabalho e
da Solidariedade Social, a Portaria n.o 1122/2005, publi-
cada no Diário da República, 1.a série, n.o 208, de 28
de Outubro de 2005, cujo original se encontra arquivado
nesta Secretaria-Geral, saiu com a seguinte inexactidão,
que assim se rectifica:

No 7.o parágrafo do preâmbulo, onde se lê:

«A retribuição de praticantes, aprendizes e pré-ofi-
ciais é inferior à retribuição mínima mensal garantida
em vigor. No entanto, a retribuição das tabelas salariais
apenas é objecto de extensão para abranger situações
em que a retribuição mínima mensal garantida resul-
tante da redução seja inferior àquela.»

deve ler-se:

«A retribuição de praticantes, aprendizes e pré-ofi-
ciais é inferior à retribuição mínima mensal garantida
em vigor. No entanto, a retribuição mínima mensal
garantida pode ser objecto de reduções relacionadas
com o trabalhador, de acordo com o artigo 209.o da
Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho. Deste modo, a referida
retribuição das tabelas salariais apenas é objecto de
extensão para abranger situações em que a retribuição
mínima mensal garantida resultante da redução seja
inferior àquela.»

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 15 de Novembro de 2005. — O Secretário-
-Geral, José M. Sousa Rego.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO RE-
GIONAL, DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO E DA
AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL
E DAS PESCAS.

Portaria n.o 1249/2005
de 30 de Novembro

Pela Portaria n.o 1125/2002, de 27 de Agosto, foi con-
cessionada à Sociedade Agro-Pecuária e Florestação da
Herdade Vale de Évora a zona de caça turística da Her-
dade do Vale de Évora (processo n.o 2915-DGRF),
situada no município de Mértola.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de um prédio rústico com a área
de 166,5250 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no n.o 3 do artigo 164.o

do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, e nos
artigos 11.o e 12.o, na alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o
e no n.o 2 do artigo 114.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional, da Economia e da Inovação e da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É anexado à zona de caça turística criada pela
Portaria n.o 1125/2002, de 27 de Agosto, o prédio rústico
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denominado «São Braz», sito na freguesia e município
de Mértola, com a área de 166,5250 ha, ficando a mesma
com a área total de 714 ha, conforme planta anexa à
presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativamente
a terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

3.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002,
de 25 de Outubro, com a redacção que lhe foi conferida
pela Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 3 de Outubro de 2005. — Pelo Ministro
da Economia e da Inovação, Bernardo Luís Amador
Trindade, Secretário de Estado do Turismo, em 9 de
Novembro de 2005. — Pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Rui Nobre Gon-
çalves, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural
e das Florestas, em 5 de Setembro de 2005.

Portaria n.o 1250/2005
de 30 de Novembro

Com fundamento no disposto no n.o 3 do artigo 164.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, e no
artigo 11.o, na alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o e no
n.o 2 do artigo 114.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Évora:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional, da Economia e da Inovação e da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de seis anos, renovável automaticamente por
dois períodos iguais, à TIROECAÇA — Produção e
Comercialização de Caça, L.da, com o número de pessoa
colectiva 505572524 e sede na Avenida do Dr. Miguel
Freire da Cruz, 2735-299 Cacém, a zona de caça turística
de Guadalupe (processo n.o 3937-DGRF), englobando
os prédios rústicos cujos limites constam da planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante, sitos

nas freguesias de Nossa Senhora da Graça do Divor,
Nossa Senhora da Boa Fé e São Sebastão da Giesteira,
município de Évora, com a área de 1408 ha.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro, parecer favorável condicionado à aprovação
do projecto de arquitectura do pavilhão de caça apre-
sentado em 9 de Julho de 2004, à conclusão do pavilhão
no prazo de 12 meses a contar da data de notificação
da aprovação do projecto e à verificação da confor-
midade da obra com o projecto aprovado.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

4.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 29 de Setembro de 2005. — Pelo Ministro
da Economia e da Inovação, Bernardo Luís Amador Trin-
dade, Secretário de Estado do Turismo, em 9 de Novem-
bro de 2005. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves,
Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural e das
Florestas, em 14 de Junho de 2005.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO RE-
GIONAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVI-
MENTO RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.o 1251/2005
de 30 de Novembro

Pela Portaria n.o 667-Z4/93, de 14 de Julho, foi con-
cessionada à COELHOCAÇA — Associação de Caça
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de Coelhoso a zona de caça associativa de Coelhoso
(processo n.o 1483-DGRF), situada no município de
Bragança, com a área de 2007 ha, e não 1998 ha, como
é referido na citada portaria, válida até 14 de Julho
de 2005.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o, em conjugação com o estipulado
na alínea a) do artigo 40.o e no n.o 1 do artigo 118.o,
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, renovável automaticamente por um único
e igual período, a concessão da zona de caça associativa
de Coelhoso (processo n.o 1483-DGRF), abrangendo
vários prédios rústicos sitos nas freguesias de Coelhoso,
Parada, Paradinha Nova e Calvelhe, município de Bra-
gança, com a área de 2007 ha, conforme planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização,
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por
planos especiais de ordenamento do território ou obti-
dos dados científicos que comprovem a incompatibili-
dade da actividade cinegética com a conservação da
natureza, até ao máximo de 10% da área total da zona
de caça.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 15 de Julho de 2005.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 2 de Novembro de 2005. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 26 de Agosto de
2005.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1252/2005

de 30 de Novembro

Pela Portaria n.o 235/2002, de 12 de Março, foi con-
cessionada ao Clube de Caça e Pesca do Poço Longo
a zona de caça associativa da Alecrineira (processo
n.o 2772-DGRF), situada nos municípios de Olhão e
Faro.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outros prédios rústicos com a área
de 69 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no n.o 3 do artigo 164.o

do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, no
artigo 12.o e na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e ainda de acordo
com o disposto na alínea c) do n.o 1 do n.o 5.o da Portaria
n.o 1391/2002, de 25 de Outubro, com a redacção que
lhe foi conferida pela Portaria n.o 45/2004, de 14 de
Janeiro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 235/2002, de 12 de Março, vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Estoi, município de
Faro, com a área de 45 ha, e na freguesia de Quelfes,
município de Olhão, com a área de 24 ha, ficando a
mesma com a área total de 191 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 16 de Novembro de 2005.
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Portaria n.o 1253/2005

de 30 de Novembro

Pela Portaria n.o 578/98, de 22 de Agosto, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores e Pescadores da
Freguesia de Ortigosa a zona de caça associativa da
freguesia de Ortigosa (processo n.o 2055-DGRF),
situada no município de Leiria.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos com a área
de 60 ha, tendo em simultâneo solicitado a correcção
da área primitivamente concessionada de 1048,5050 ha
para 892 ha por exclusão das áreas sociais (terrenos não
cinegéticos).

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.o e 37.o

e na alínea a) do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 578/98, de 22 de Agosto, vários prédios
rústicos sitos na freguesia de Ortigosa, município de
Leiria, com a área de 60 ha, ficando a mesma com a
área total de 952 ha, conforme planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 16 de Novembro de 2005.

Portaria n.o 1254/2005
de 30 de Novembro

Pela Portaria n.o 1054/2000, de 30 de Outubro, alte-
rada pela Portaria n.o 755/2002, de 28 de Junho, foi

renovada até 27 de Janeiro de 2011 a zona de caça
associativa das Herdades da Tranca e outras (processo
n.o 26-DGRF), situada no município de Grândola, con-
cessionada ao Clube de Caçadores do Barranco do Lobo.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos com a área
de 1144 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o e na alí-

nea a) do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, e ouvido o Conselho Cinegético Muni-
cipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa renovada
pela Portaria n.o 1054/2000, de 30 de Outubro, alterada
pela Portaria n.o 755/2002, de 28 de Junho, vários prédios
rústicos sitos na freguesia e município de Grândola com
a área de 1144 ha, ficando a mesma com a área total
de 3420 ha, conforme planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 16 de Novembro de 2005.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Portaria n.o 1255/2005
de 30 de Novembro

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado
Adjunto, das Obras Públicas e das Comunicações, ao
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abrigo das disposições do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 360/85, de 3 de Setembro, que seja lançada em
circulação, cumulativamente com as que estão em
vigor, uma emissão de selos comemorativa dos 250
anos do terramoto de 1755, com as seguintes carac-
terísticas:

Designer: José Luís Tinoco;
Dimensão: 80 mm×30 mm;
Picotado: 14×141/4;
Impressor: Joh. Enschedé;

Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.,
Departamento Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa
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IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LIVRARIAS

• Loja do Cidadão (Aveiro) Rua de Orlando Oliveira, 41 e 47 — 3800-040 Aveiro
Forca Vouga
Telef. 23 440 58 49 Fax 23 440 58 64

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000-173 Coimbra
Telef. 23 985 64 00 Fax 23 985 64 16

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250-100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 58 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050-148 Lisboa
Telef. 21 330 17 00 Fax 21 330 17 07 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099-002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000-136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150-268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/8 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600-001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71 Metro — Laranjeiras

• Avenida de Roma, 1 — 1000-260 Lisboa
Telef. 21 840 10 24 Fax 21 840 09 61

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050-294 Porto
Telef. 22 339 58 20 Fax 22 339 58 23

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29

1.o dia de circulação: 25 de Novembro de 2005;
Taxas, motivos e quantidades:

E 0,45 — vista de Lisboa antes e depois do
terramoto — 250 000;

E 2 — população sobrevivente ao terramoto
e planos de reconstrução da Baixa Pom-
balina — 250 000;

Bloco com um selo de E 2,65 — 77 000.

O Secretário de Estado Adjunto, das Obras Públicas
e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de
Campos, em 15 de Novembro de 2005.


